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Alternativas para a economia c_\ 
Uma das grandes preocupações de empresários e economistas é o congelamento. Para o ex-Ministro da Fazenda Mário Henrique Simonsen, quanto mais longo, 
maiores as pressões. Ele acha que as câmaras setorias são a forma mais prática de sair do controle e preços. Esse mecanismo, no entanto, na opinião de Emerson 
Kapaz, do Pensamento Nacional das Bases Empresariais, não deveria englobar setores como restaurantes, brinquedos e bebidas. 

NOME PREÇOS SALÁRIOS INDEXAÇÃO POLÍTICAS FISCAL/ 
MONETÁRIA 

Carlos Langoni, economista da FGV 
e ex-Presidente do Banco Central 

É importante que o Gover-
no reconheça que há uma 
forte defasagem no preço 
de produtos, como com-
bustíveis, aços, embala-
gem, alumínio, entra ou-
tros. Ou seja, há fortes 
pressões de preços que 
precisam ser administra-
das com inteligência. Ten-
tar fugir desta realidade, 
não seria positivo: é pre-
ciso admitir que existe in-
flação reprimida. Agora, 
estas correções não po-
dem ser feitas de uma vez 
só. Mas a flexibilização 
precisa ser intensificada 
já. 

Sou totalmente favorável 
a livre negociação, en-
quanto a inflação não che-
gar a um patamar de 15% 
a 20%. A partir daí fica 
impossível evitar alguma 
forma de proteção para os 
salários mais baixos. Ago-
ra, a livre negociação re-
conhece as diferenças 
existentes entre empre-
sas, o que, inclusive tem 
evitado que o desemprego 
aumente muito. 

A indexação de contratos 
e poupança de longo pra-
zo não causa distorção al-
guma. O Governo só vol-
tará a vender títulos com 
prazo superiores a seis 
meses ou um ano, se der 
alguma garantia. Aí a in-
dexação é favorável. Ago-
ra, a TR precisa ser revis-
ta. Ela existe porque a 
caderneta de poupança 
precisa ser corrigida, mas 
é melhor acabar com ela 
e criar nova regra para a 
poupança: a prefixação da 
TR limita a política mone-
tária. 

É para onde eu espero 
grande atenção da nova 
equipe. Já em agosto e 
setembro o Congresso de-
veria estar recebendo 
projeto de reforma tributá-
ria, para que já em 1992 a 
mudança seja aplicada. 
Estamos chegando ao li-
mite de contenção do défi-
cit, via corte de despesa. 
É preciso reduzir impos-
tos indiretos e sobre in-
vestimentos e concentrar 
os tributos sobre a renda 
e a riqueza. 

Da mesma forma que a 
equipe antiga, a atual não 
sabe como sair do conge-
lamento. É inútil dizer que 
vai fazer isso ou aquilo, 
porque na verdade os 
preços estão se descon-
gelando sozinhos. As câ-
maras setorias deveriam 
discutir menos preços e 
mais uma saída geral, a 
partir de metas traçadas 
pelo Governo para infla-
ção, salários, política in-
dustrial etc, para que se 
pudesse obter uma saída 
um pouco mais organiza-
da deste congelamento. 

A livre negociação é uma 
boa medida, mas em paí-
ses de inflação baixa e de 
elevado nível de organiza-
ção sindical, o que não é 
o nosso caso. E preciso 
criar mecanismos que ga-
rantam recomposição sa-
larial para as classes me-
nos organizadas. É 
preciso garantir que os 
salários sejam recompos-
tos por seu valor real. Se 
deixarem do jeito que es-
tá, ficará mal. 

A única coisa que não es-
tá indexada é os salários. 
Alguns menos indexados 
que outros — e neste sen-
tido, o funcionalismo pú-
blico está pagando um 
preço altíssimo. A TR uni-
ficou todos os mercados 
em torno de uma indexa-
ção com base na inflação 
futura, e não na passada. 
Há alguma vantagem nis-
so? Acredito que não! 

O poder de criar moeda 
não é exclusivo do Gover-
no: os agentes monetários 
forçam a expansão por 
outro lado. Neste sentido, 
não há condições de fazer 
política monetária auste-
ra. Devia ser feita é uma 
política monetária mais 
realista, que inibisse frus-
tações e, consequente-
mente, pertubações de 
mercado. 

Mário Henrique Simonsen, ex-Minis-
tro da Fazenda 

A saída do congelamento 
poderia ser feita através 
de dois sistemas: das câ-
maras setoriais ou do CIP. 
Mas o CIP está desativa-
do, então restam as câma-
ras. Então eu acho que é 
a mais prática. É a que se 
tem disponível. Todo con-
gelamento gera um pro-
blema básico que é a for-
ma de saída dele. E por 
isso não pode durar muito 
tempo: quanto mais longo, 
maiores as pressões. 

O ideal é manter a livre 
negociação, mesmo se a 
inflação subir muito: aí, 
serão as cláusulas de ne-
gociação que estabelece-
rão alguma regra. E de-
pois, dizer, que as 
categorias menos mobili-
zadas acabam perdendo 
mais é uma história anti-
ga, que nunca acontece: 
quando a inflação se ace-
lera muito, todo mundo 
perde; quando a inflação 
se acelera pouco, nin-
guém perde. Retrocesso 
seria voltar ao regime de 
indexação 

A TR tem que ser manti-
da. Eventualmente o Go-
verno pode aumentar ou 
diminuir um pouco a taxa. 
O importante é manter a 
desarticulação entre a in-
dexação e a inflação pas-
sada. E a TR evita isso. 
Além disso, não é verda-
de que Só os salários não 
estejam indexados. Os 
preços também não estão. 
Os contratos de longo pra-
zo é que devem ser inde-
xados. Aliás, isto já é per-
mitido. 

É preciso manter a auste-
ridade. Para fazer uma 
política monetária auste-
ra, o Governo precisa au-
mentar a credibilidade 
dos títulos públicos, para 
ter capacidade real de 
vendê-los. Mas só conse-
gue fazer isso se der ga-
rantias de que não haverá 
novo sequestro de dinhei-
ros, novas tablitas, etc. 
Uma saída, seria colocar 
no mercado títulos de pra-
zo longo, com opção de 
correção cambial. 

Francisco de Assis Moura de Mello, A curto prazo o Governo 
economista e Diretor do Banco Mar- deverá manter o grau de 
ka intervenção. A médio e 

longo prazos, acredito que 
parta para uma política 
menos intervencionista, 
mantendo, entretanto, o 
controle sobre oligopólios 
e monopólios. Tecnica-
mente sou favorável à 
economia de mercado, 
mas não é do estilo do 
novo Ministro fazer cho-
ques — e liberar tudo se-
ria um choque, seria um 
risco. 

A tendência, a meu ver, é 
de seguir a política do Go-
verno anterior, de livre 
negociação 

É falso o conceito difundi-
do pela equipe anterior de 
que indexação provoca in-
flação. E a TR tem que so-
frer uma completa revi-
são, porque está sendo 
usada para indexar esco-
las, serviços, e outros 
contratos, e isto é alta-
mente negativo para a 
economia, porque a taxa 
embute juros. O resultado 
é que temos um maio uma 
inflação na casa dos 7% e 
uma TR na casa dos 9%. 
Ou seja, a'TR é totalmente 
inapropriada para fins de 
indexação. 

O Governo deve continuar 
dando prioridade às gran-
des políticas macro-eco-
nómicas. De forma mais 
ou menos gradualista, 
sem dúvida a austeridade 
tem que ser mantida. A 
manutenção dos princí-
pios básicos da economia 
é fator fundamental para 
tirar o País, sobretudo, da 
onda de falta de credibili-
dade. Os critérios gerais 
tem que ser de austerida-
de. 

Geraldo Gardenalli, Presidente da 
Ordem dos Economistas de São 
Paulo e ex-Secretário da Fazenda 
Nacional 

Léo Wallace Cochrane Júnior, presi-
dente da Federação Brasileira dos 
Bancos (Febraban) 

Celso Lafer, Diretor da Federação 
das Indústrias do Estado de São 
Paulo e da Metal Leve 

Emerson Kapaz, Coordenador do 
Pensamento Nacional das Bases 
Empresariais e Presidente da Elka 

O Ministro da Economia, 
Marcílio Marques Moreira, 
deve promover a médio 
prazo uma liberação dos 
preços dos setores mais 
competitivos da indústria 
e ao mesmo tempo man-
ter as câmaras setoriais 
para o restante da cadeia 
produtiva. 

Espero que o controle de 
preços e as câmaras seto-
riais sejam mais flexíveis, 
adequando cada caso às 
suas circunstâncias. 

A política de preços será 
um dos grandes desafios 
da nova equipe econômi-
ca, que terá que adminis-
trar a saída do congela-
mento para o livre 
mercado. O desejável é 
que a transição ocorresse 
da maneira mais rápida 
possível, mas sem romper 
o delicado equilíbrio, ca-
paz de reativar o proces-
so inflacionário. 

Setores que não têm peso 
na inflação - restaurantes, 
brinquedos, bebidas - de-
veriam ficar fora das câ-
maras setoriais. Desem-
perradas, elas teriam 
mais tempo e agilidade 
para cuidar dos setores 
de peso como os da in-
dústria de cimento, aço, 
petroquímica, embalagem, 
automobilística. 

Mudanças na política sa-
larial, somente no caso da 
inflação chegar a patama-
res acima de 8%, quando 
então o Governo aprova-
ria uma forma de indexa-
ção. Apesar do congela-
mento de salários imposto 
pelo Plano Collor II, ele 
admite que as empresas 
prossigam nas antecipa-
ções mensais, espontâ-
neas. 

Na política salarial acredi-
to que o Governo dará ên-
fase mais acentuada à li-
vre negociação. A 
Secretária Nacional de 
Economia, Dorothéa Wer-
neck, tem trânsito fácil na 
área sindical, o que facili-
ta bastante o encaminha-
meto do assunto para o 
campo da negociação. 

Fica muito difícil fazer 
previsões sobre qual a 
polítSalarial desejável, 
antes do novo Ministro 
manifestar qual será sua 
linha de ação. 

A nova equipe precisa de 
um voto de confiança de 
empresários e trabalhado-
res. Uma trégua inicial de 
no máximo 45 dias, onde 
o Governo não mudaria as 
regras do jogo, os empre-
sários não alterariam os 
preços e os trabalhadores 
— que vêm conseguindo 
bons reajustes nos últi-
mos dois meses — sus-
penderiam suas reivindi-
cações. Durante a trégua, 
seria feita uma grande 
reunião nacional para dis-
cutir em conjunto como 
retomar a produção sem 
inflação. 

Não deve haver mudanças 
substanciais na política 
geral da nova equipe eco-
nómica. 

Se a inflação permanecer 
contida — como espera-
mos que aconteça — não 
haverá porque se preocu-
par com indexação. Acre-
dito que o essencial é 
conter a inflação. 

Saber se será adequado 
reindexar ou não a econo-
mia vai depender de co-
nhecer a política básica 
da nova equipe econômi-
ca. Sem inflação, não há 
necessidade da reindexa-
ção. 

No meu entender, será 
necessária uma indexação 
parcial para se sair de 
maneira adequada do 
congelamento. Os reajus-
tes serão negociados até 
a retomada do livre mer-
cado. 

A austeridade é funda-
mental. O controle mone-
tário acirrado permanece-
rá. É um dos instrumentos 
do controle da inflação. 

Tudo leva a crer que o 
Governo manterá as 
atuais políticas monetária 
e fiscal, com a mesma 
austeridade e firmeza com 
que vinham sendo condu-
zidas pela equipe que 
saiu. Não é hora de gran-
des alterações. 

As políticas fiscal e mone-
tária adotadas pela ex-
Ministra Zélia estão no 
caminho certo. Acredito 
que serão mantidas e que 
a austeridade continue 
sendo a preocupação bá-
sica na manutenção de 
uma política anti-inflacio-
nária. 

O Governo não deve me-
xer na política monetária. 
Os juros estão voltando 
aos patamares em que es-
tavam. Não pode haver 
exagerada liquidez no 
mercado. O Govero tem 
que agir com austeridade, 
que funcionar também 
dentro do Estado, acele-
rando as privatizações, 
cortando gastos. É neces-
sária uma rápida reforma 
tributária. Não dá para 
aguentar o brutal acúmulo 
de impostos, que chegam 
a mais de 53% do preço 
final dos produtos. O Go-
verno compensaria a re-
dução de impostos com o 
aumento no volume de ar-
recadação. 


